
Há vida após a morte: um (re)pensar 
estratégico para o fim da vida das 

embalagens

Sylmara Lopes Francelino Gonçalves-Dias

Escola de Administração de Empresas de São Paulo – EAESP, 
Fundação Getúlio Vargas – FGV, Rua Ribeiro do Vale, 1058,  

CEP 04568-003, São Paulo, SP, Brasil, 
Programa de Ciência Ambiental – PROCAM, 

Universidade de São Paulo – USP, 
e-mail: sdias@gvmail.br

 
 

 
 

Recebido em 03/7/2006 
Aceito em 06/11/2006

Resumo

Um dos temas ambientais mais destacados na agenda de discussão sobre meio ambiente refere-se aos resíduos 
sólidos, sobretudo nos grandes centros urbanos. Várias publicações científicas têm tratado de fenômenos relacionados 
à geração, coleta, disposição e reciclagem do lixo urbano, verificando uma crescente preocupação com o destino da 
embalagem após o consumo. Este artigo pretende promover um diálogo entre a logística reversa e o ciclo de vida das 
embalagens; procurando avançar na compreensão das possibilidades, desafios e dilemas da gestão do fim da vida das 
embalagens. É analisado o caso da reciclagem da embalagem PET (Politereftalato de Etileno), de forma a problema-
tizar os fatores impulsionadores e limitadores da expansão dessa estratégia de gestão ambiental no cenário brasileiro. 
Com múltiplas aplicações na produção industrial, o PET tornou-se, nos últimos anos, presença constante no cotidiano 
dos consumidores, colocando importantes desafios para o entendimento da complexa cadeia de reciclagem e das pos-
sibilidades de avanço de práticas e políticas de gestão ambiental. Foram adotadas diferentes estratégias para a cons-
trução do estudo de caso, envolvendo fontes secundárias produzidas por órgãos públicos e instituições especializadas 
além de entrevistas semi-estruturadas. Os resultados apontam que, apesar de existirem avanços significativos para o 
volume reciclado, ainda persistem importantes desafios a serem superados no que diz respeito às normas de regulação 
da cadeia reversa, às estratégias de inovação tecnológica e gerencial e, sobretudo, às interações dos atores na cadeia. 
Além disso, o tema pressupõe que seja necessário um aumento do nível de informação da população, eliminação de 
desperdício desde a concepção, desenvolvimento de tecnologias, responsabilidades compartilhadas, reciclagem, mas, 
acima de tudo, mudança do padrão do comportamento de consumo da sociedade atual.
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1. Introdução

Nos anos 80, houve um crescimento da busca por al-
ternativas para reduzir a quantidade de lixo, verificando-
se uma preocupação com o destino da embalagem após 
o consumo (Amadeu et al., 2005; Berthier, 2003; Pieters, 
1991). Na verdade, a embalagem tem sido o principal 
ponto de discussão de políticas públicas e grupos am-
bientalistas rumo à solução do gerenciamento dos resídu-
os sólidos urbanos (Fonteyne, 2000; Levy, 2000a; Palha-

res, 2003; Williamson, 2000). De um ponto de vista mais 
amplo, a embalagem não é somente o invólucro para um 
produto, ela representa a filosofia ambiental da empresa 
(Wasik, 1996; Woods e Beynon, 2000).

Várias publicações científicas têm analisado fenôme-
nos relacionados à geração, coleta, disposição e recicla-
gem dos resíduos urbanos (Berthier, 2003; Pieters, 1991). 
Zanin e Mancini (2004) listam 28 universidades e cen-
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tros de pesquisa brasileiros, com forte concentração na 
Região Sudeste, que desenvolvem investigações relacio-
nadas à reciclagem e reutilização de resíduos, sobretudo 
com o foco no desenvolvimento tecnológico. Outra par-
cela relevante das pesquisas desenvolvidas no ambiente 
acadêmico analisa políticas públicas de tratamento dos 
resíduos e atores envolvidos no equacionamento do pro-
blema (Amadeu et al., 2005; Grimberg e Blauth, 1998; 
Jacobi, 2006).

Ao mesmo tempo que no ambiente empresarial as ini-
ciativas da chamada logística reversa parecem adquirir 
cada vez mais importância para as estratégias corporati-
vas de competitividade sustentada, percebe-se uma lacu-
na na literatura voltada ao estudo da cadeia de reciclagem 
e da gestão do fim da vida de embalagem (Leite, 2003; 
Camargo, Souza, 2005). 

Este artigo, portanto, pretende promover um diálogo 
entre os campos de logística reversa e do ciclo de vida 
das embalagens; procurando avançar na compreensão 
das possibilidades, desafios e dilemas da gestão do fim da 
vida das embalagens. É analisado o caso da reciclagem 
da embalagem PET (Politereftalato de Etileno), de forma 
a problematizar os fatores impulsionadores e limitadores 
da expansão da estratégia de reciclagem na gestão am-
biental, considerando-se o cenário brasileiro. 

Com múltiplas aplicações na produção industrial, o 
PET vem se tornando, nos últimos anos, alvo de disputa 
entre catadores; objeto de interesse por parte de empre-
sas recicladoras e transformadoras; estratégia preferen-
cial de embalagem para indústria alimentícia; e presen-
ça constante no cotidiano dos consumidores (Campos, 
2000; Pacheco, 2000, Zanin e Mancini, 2004; Xavier e 
Cardoso, 2005). Ora vista como receptáculo de produtos 
avidamente consumidos, ora como grande vilã ambiental, 
ou ainda, como atrativa fonte de renda para os envolvidos 
em sua reciclagem, a embalagem PET coloca importan-
tes desafios para o entendimento da revalorização ao fim 
de sua vida e para as possibilidades de avanço de práticas 
no âmbito da logística reversa. 

A preocupação-chave deste artigo está sintetizada na 
constatação de que: “o fato de projetar embalagens reci-
cláveis não significa que elas serão recicladas!” (Pereira 
e Santos, 2002). Primeiramente, mostra-se um panorama 
dos resíduos urbanos brasileiros, com destaque para o pa-
pel das embalagens plásticas; a seguir são apresentados 
desafios em relação à concepção, produção e descarte das 
embalagens; são apontadas tendências na legislação de 
alguns países, inclusive na brasileira, em que a responsa-
bilidade pela gestão do fim da vida de embalagem recai 
sobre produtores. Neste contexto, cresce o papel da lo-
gística reversa para equacionar o retorno das embalagens 
pós-consumo ao ciclo produtivo. Por fim apresenta-se o 
caso da embalagem PET como forma de evidenciar os 

fatores limitadores e impulsionadores da estratégia de 
reciclagem como ferramenta de gestão ambiental no con-
texto brasileiro. 

2. Embalagens pós-consumo: vilãs do 
meio ambiente?

O Brasil produz, por dia, aproximadamente 149 mil 
toneladas de resíduos sólidos (IBGE, 2002), mas apenas 
13,4 mil, ou 9%, são recicladas, segundo o Informe Ana-
lítico da Situação da Gestão Municipal de Resíduos Só-
lidos no Brasil, do Ministério das Cidades (apud IDEC, 
2006). O restante, 135,6 mil toneladas, é destinado a 
aterros sanitários (32%), aterros clandestinos ou ruas e 
terrenos baldios (59%), causando problemas ao meio 
ambiente e gerando sérios riscos à saúde pública (IBGE, 
2002). No entanto, aproximadamente 35% desse volume 
poderia ser reciclado, e outros 35%, transformados em 
adubo orgânico. Com base em informações do CEMPRE 
– Compromisso Empresarial para a Reciclagem –, é pos-
sível estimar que o Brasil desperdiça, anualmente, mais 
de 10 bilhões de reais em resíduos sólidos, descontando 
o que é reciclado (IDEC, 2006). 

Dentre os resíduos, o destaque dos últimos anos é 
para as embalagens plásticas. O consumo de plásticos no 
Brasil e no mundo vem aumentando há décadas, numa 
clara demonstração do enorme sucesso conseguido por 
esse material nas mais variadas aplicações (ABIPLAST, 
2006). As características típicas do plástico, como seu 
baixo custo, baixo peso, boa resistência mecânica, im-
permeabilidade, transparência, capacidade de coloração 
e impressão, lhe conferiram trunfos irresistíveis para seu 
uso massivo na forma de embalagens, tornando-se uma 
aplicação extremamente importante numa sociedade vol-
tada para o consumo (Barrett e Bickerstaffe, 2000; Piva e 
Wiebeck, 2004; Santos, 2003; Xavier e Cardoso, 2005). 

Em 2005, o setor de embalagem brasileiro movimen-
tou US$ 12,8 bilhões, sendo os plásticos responsáveis por 
32,2%, o maior volume entre os materiais utilizados em 
embalagens (ABRE, 2006). Do total de 4,2 milhões de 
toneladas de plásticos consumidos no Brasil em 2005, 
nada menos do que 1,76 milhão de toneladas foram usa-
das na produção de embalagens, e 462 mil toneladas em 
produtos descartáveis (ABIPLAST, 2006). Dito em ou-
tras palavras: só no ano de 2005 mais de dois milhões de 
toneladas ou 53% do plástico consumido no Brasil teve 
vida útil efêmera e foi para o lixo após algumas semanas 
de uso.

Portanto, dentre os resíduos sólidos, os plásticos cha-
mam mais atenção devido a total descartabilidade das 
embalagens e sua resistência à degradação (Santos et al., 
2004). Na verdade, a grande maioria dos materiais plás-
ticos utilizados para compor as embalagens de alimentos 
possui tecnologia para a sua reciclagem (Piva e Wiebeck, 
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2004; Zanin e Mancini, 2004). A cada dia, novos conhe-
cimentos são adquiridos, visando um reaproveitamento 
adequado dos materiais utilizados para a proteção e a 
segurança do alimento industrializado. Por outro lado, 
apesar de existir possibilidade técnica para a reciclagem, 
alguns materiais, como o isopor, são considerados não 
recicláveis por falta de interesse de mercado (Xavier e 
Cardoso, 2005; IDEC, 2006). 

Um dos plásticos bastante questionados pelos movi-
mentos ambientalistas é o PET, gerando um impasse so-
bre quem é o responsável pela gestão do fim da vida da 
embalagem (Kazazian, 2005; Zikmund e Stanton, 1971). 
Enquanto em alguns países da União Européia esse em-
bate levou a legislação e a própria iniciativa empresarial 
a assumir a responsabilidade por todo o ciclo de vida dos 
produtos que gera, em outros países, permanece um vá-
cuo (Levy, 2000b).

Um ponto crítico para as legislações locais em relação 
às embalagens plásticas tem sido a distribuição de respon-
sabilidades ao longo da cadeia produtiva: o processador 
da resina, o engarrafador e o distribuidor (Santos et al., 
2004). No caso brasileiro, a própria sociedade, por meio 
de iniciativas como as das cooperativas de catadores de 
recicláveis e de organizações não-governamentais, assu-
me o ônus e alguns bônus da reciclagem de embalagens. 
No entanto, permanece o debate sobre o papel da indús-
tria de embalagens, da indústria dos produtos embalados, 
dos governos e dos consumidores nesse processo. 

3. Ciclo de vida da embalagem: funções, 
disfunções e refunções 

O desafio das empresas em relação às decisões de pro-
jetar e produzir embalagens é extremamente complexo. 
Por um lado, há que se assegurar que elas obedeçam às 
exigências legais e às demandas do consumidor, sendo 
atraentes no ponto-de-venda, eficientes nas linhas de pro-
dução e no transporte, eficazes na proteção dos produtos 
que acondicionam, sem perder de vista o impacto que 
podem ter sobre o custo final do produto (Levy, 2000a). 
Além disso, para pensar a funcionalidade dos produtos 
industriais, é fundamental que seja focalizada a questão 
do meio ambiente. Não é possível falar de facilidade e de 
adequação da função de uma embalagem sem considerar 
os critérios ambientais adotados no seu projeto (Pereira 
e Santos, 2002).

Inteiramente efêmera, seu destino natural é o descar-
te (Kazazian, 2005; Santos, 2003; Smith e White, 2000). 
Desta forma, a embalagem pode ser considerada um po-
luidor nômade, cada etapa de seu ciclo de vida produz 
impactos negativos sobre o meio ambiente (poluição, 
resíduos, nocividades) em diferentes lugares do planeta 
(Kazazian, 2005; Manzini e Vezzoli, 2002). Daí um du-
plo desequilíbrio: de um lado, o esgotamento dos recur-

sos naturais, de outro um aumento crescente dos resíduos 
provenientes do consumo. 

As etapas devem ser analisadas desde a concepção 
do produto, porque cada uma contém um potencial de 
otimização ambiental: na escolha das matérias-primas, 
das tecnologias e dos processos de fabricação, na orga-
nização da logística; em seguida, no contexto de uso e na 
valorização ao final da vida da embalagem. Neste contex-
to, Santos e Pereira (1999) apresentam interessante abor-
dagem sobre o ciclo de vida da embalagem, conforme 
Figura 1.

A Figura 1 representa não somente a função da em-
balagem, mas também sua disfunção e refunção, iden-
tificando três estágios fundamentais no ciclo de vida da 
embalagem: 1) Concepção e produção: considerando-se 
o conteúdo a ser embalado (características físico-quími-
cas e conservação), processo de embalagem, material a 
ser utilizado, produção e transporte; 2) Consumo: são 
considerados os procedimentos de venda do produto em-
balado, seu transporte e estocagem. Além disso, leva-se 
em conta, o consumo do produto embalado e a interface 
do usuário-embalagem (uso da embalagem, conservação 
e informação). O descarte da embalagem e sua transfor-
mação em lixo fazem parte desta fase; e 3) Pós-consu-
mo: para esta fase consideram-se duas possibilidades. O 
reuso da embalagem pelo consumidor ou a reciclagem, 
incluindo o complexo trabalho de coleta, triagem e reva-
lorização da embalagem. A outra é a redução na origem, 
pelo uso de menos matéria-prima, projetos de produtos 
recicláveis e, ainda, alterando o padrão de produção e 
consumo. 

Neste sentido, a função da embalagem propriamente 
dita, está delimitada entre a fase de concepção e consu-
mo. Durante o consumo, podem-se verificar alguns des-
vios em sua função principal, como por exemplo, pro-
blemas de saúde provocados por contaminação ou pelo 
descarte inadequado, acarretando a produção de lixo. 
Estes fatos são denominados disfunção da embalagem. 
Quando acontece um novo uso para a embalagem após 
o consumo, as autoras denominam refunção. Ou seja, a 

Produto a ser
embalado

Concepção da
Embalagem

Produção da
Embalagem

Lixo
Reciclagem
Incineração

Coleta e
Seleção

ReusoVenda do
Produto embalado 

Consumo do
Produto embalado 

Disposição da
embalagem

Concepção Consumo Pós - consumo

Função Disfunção Re - função

Figura 1. O ciclo de vida da embalagem. Fonte: Santos 
e Pereira (1999).
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embalagem é reciclada voltando ao ciclo produtivo ou 
reutilizada para outra finalidade.

Enfim, as relações entre o design da embalagem e seu 
ciclo de vida estão inscritas em contextos sociais e polí-
ticos, do ponto de vista do projeto, da produção, do uso e 
do pós-uso (Santos, 2003; Smith e White, 2000). Dar va-
lor ao objeto em fim de vida significa integrar a idéia de 
ciclo na fabricação de produtos e suas embalagens. Isto 
implica que, aos poucos, todos os produtos manufatura-
dos adquiram uma nova função essencial: a de serem va-
lorizáveis. Idealmente, todos os elementos de um produto 
deveriam poder circular indefinidamente – ou pelo me-
nos durante um período tão longo quanto possível – nos 
sucessivos ciclos de utilização (Kazazian, 2005, Pereira, 
2003; Smith e White, 2000). 

O fim da vida dos produtos, por tanto tempo ignora-
do pelas empresas, tem sido agora considerado como 
uma responsabilidade ambiental ou uma oportunidade 
econômica, ou ambos (Palhares, 2003; Pereira, 2003; 
Wilt e Kincaid, 1997). Geyer e Jackson (2004) apresen-
tam uma previsão otimista: no futuro, aquelas empresas 
que gerenciarem estrategicamente o fim da vida de seus 
produtos serão mais bem sucedidas, pois estarão criando 
simultaneamente valor econômico e ambiental, ou seja, 
uma oportunidade ganha-ganha. A maioria das cadeias 
produtivas, desta forma, não se encerrará com a venda e 
entrega do produto, mas incluirá a gestão do fim da vida 
dos produtos.

Para que isso ocorra, as empresas devem considerar a 
gestão do fim da vida não como uma forma de disposição 
organizada do produto, mas como um “circuito fechado”, 
isto é, como estratégia de recuperação do valor econômi-
co e ambiental (Kazazian, 2005; Pereira, 2003). A estra-
tégia de fluxo fechado indica que a empresa controla a 
totalidade do ciclo de vida do produto, notadamente seu 
fim de vida (Kazazian, 2005; Smith e White, 2000). 

3.1 Quem é o responsável pelo fim da vida 
das embalagens?

Na gestão de resíduos sólidos, é necessário distinguir 
três grupos de atores sociais que estão interligados na 
solução do problema: 1) o poder público que pode esta-
belecer políticas públicas para gestão de resíduos e tribu-
tação da cadeia produtiva; 2) a população que precisa ser 
conscientizada, quanto aos benefícios da redução do lixo 
jogado fora, e da reciclagem; e 3) a cadeia produtiva que 
pode desenvolver estratégias e táticas para a gestão do 
processo de reversão das embalagens ao ciclo produtivo 
(Grimberg, 2005). 

Contrariamente às primeiras legislações do início dos 
anos 70, cuja tendência era responsabilizar os governos 
locais pelo impacto ambiental dos resíduos sólidos, uma 
das idéias básicas que orientam as legislações mais re-
centes é responsabilizar os fabricantes, direta e indireta-

mente, pelo impacto de seus produtos no meio ambiente, 
por meio de leis dirigidas às etapas de reciclagem ou, 
indiretamente, por meio de proibição de disposição em 
aterros sanitários, de uso de certos tipos de embalagens 
plásticas até a devida estruturação de canais reversos 
(Leite, 2003; Manzini e Vezzoli, 2002). Essas legisla-
ções têm sua origem nas idéias da denominada filosofia 
de EPR (Extended Product Responsability), que significa 
responsabilizar a empresa produtora pelo ciclo de vida 
dos produtos que gera.

A tendência de estender a responsabilidade do produ-
tor também para as fases finais dos produtos é uma das 
mais significativas tendências normativas, atualmente en-
contradas no cenário europeu e internacional. A União 
Européia decidiu aplicar o princípio do poluidor pagador, 
a fim de diminuir a quantidade dos resíduos que as em-
presas produtoras indiretamente criam (Kazazian, 2005; 
Williamson, 2000). Desde 1992, as empresas respon-
sáveis pela comercialização de embalagens domésticas 
devem pagar um imposto cujo valor é fixado conforme 
o peso, o volume, o material e a reciclagem da embala-
gem (EUROPEAN COMMUNITIES COUNCIL, 1994). 
O produto dessa taxa serve ao financiamento da coleta 
seletiva dos resíduos de embalagens e à sua valoriza-
ção. Trata-se de um processo que leva os produtores a se 
envolverem no fim de vida ecológico de seus produtos. 
Esta diretiva evidencia a tendência de procurar atribuir a 
responsabilidade aos produtores e demais integrantes da 
cadeia produtiva em implementar a gestão da logística 
reversa, estruturando e organizando os canais reversos de 
seus produtos (Williamson, 2000; Wilt e Kincaid, 1997). 

No Brasil: a questão da geração e do descarte dos resí-
duos sólidos carece, ainda, de normatização. Foi criado, 
em 1998, o Programa Brasileiro de Reciclagem pelo Mi-
nistério da Indústria, Comércio e Turismo (MICT) para 
elaborar propostas gerais orientadoras nacionais, e um 
grande número de legislações tem sido discutido nas di-
versas esferas legislativas do País. Com base justamente 
na Diretiva Européia, tramita no Congresso Nacional Bra-
sileiro um projeto de lei - Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (2002) - que atribui à cadeia produtiva responsa-
bilidade pela recuperação e reciclagem das embalagens 
descartadas pelo consumidor (Grimberg, 2005). Sendo a 
lei aprovada, as empresas brasileiras terão de mobilizar a 
cadeia produtiva, incluindo o consumidor, no sentido de 
recuperar as embalagens usadas. 

4. Logística reversa: equacionando o 
caminho de volta

Existe uma clara tendência de que a legislação am-
biental caminha no sentido de tornar as empresas cada 
vez mais responsáveis pelo ciclo de vida de seus produ-
tos. O que significa ser responsável pelo destino de seus 
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produtos após a entrega aos clientes e pelo impacto am-
biental provocado pelos resíduos gerados em todo pro-
cesso produtivo, e, também após seu consumo (Camargo 
e Souza, 2005).

Dessa forma, é necessário estruturar canais que faci-
litem o retorno de produtos ao ciclo produtivo, prática 
conhecida como logística reversa. Zikmund e Stanton 
(1971), já ressaltavam que “reciclagem consiste em en-
contrar novas formas de uso para o material previamente 
descartado” (p. 34). Entretanto, mesmo quando a reci-
clagem é tecnologicamente possível, o grande desafio é 
obter o fluxo reverso dos materiais pelos canais de dis-
tribuição. “Mais especificamente, reciclagem é primaria-
mente um problema de canais de distribuição, porque o 
maior custo da reciclagem do lixo é sua coleta, seleção e 
transporte” (p. 34).

De forma simplificada, logística reversa pode ser de-
finida como o processo inverso à logística. Neste artigo, 
considera-se logística reversa a área que equaciona e ope-
racionaliza o fluxo físico e as informações corresponden-
tes de bens após seu consumo, descartados pela socieda-
de, que retornam ao ciclo produtivo pelos canais reversos 
específicos. 

Neste sentido, os benefícios potenciais da logística 
reversa podem ser agrupados em três níveis distintos. O 
primeiro refere-se às demandas ambientalistas que têm 
levado as empresas a se preocuparem com a destinação 
final de produtos e embalagens por elas gerados (Hu et al., 
2002). O segundo é a eficiência econômica, já que a logís-
tica reversa permite a geração de ganhos financeiros pela 
economia no uso de recursos (Minahan, 1998). O terceiro 
nível está ligado ao ganho de imagem que a empresa pode 
ter perante seus acionistas, além de elevar o prestígio da 
marca e sua imagem no mercado de atuação (Roger e Ti-
bben-Lembke, 1999; Daugherty et al., 2001).

Bowersox (2001) apresenta, por sua vez, a idéia de 
“apoio ao ciclo de vida”, como um dos objetivos opera-
cionais da logística moderna, referindo-se ao prolonga-
mento da logística além do fluxo direto dos materiais e a 
necessidade de considerar os fluxos reversos de produtos 
em geral. A relação entre o ciclo de vida do produto e a 
Logística Reversa consiste em considerar o modo como 
se dará o descarte ou o reaproveitamento de peças e par-
tes componentes do produto ao final do ciclo ainda no 
processo de desenvolvimento deles (Tibben-Lembke, 
2002; De Britto, et al., 2002).

Assim, na definição dos materiais a serem utilizados, 
ainda na fase inicial de P&D (Pesquisa e Desenvolvimen-
to) deve ser considerada a possível reciclagem e reutili-
zação dos materiais. Desta forma, por trás do conceito de 
logística reversa está o ciclo de vida do produto. A vida 
de um produto, do ponto de vista logístico, não termina 
com sua entrega ao cliente. 

5. Estratégias Metodológicas

Esta pesquisa se inscreve no campo do estudo de caso 
e seu desenho está baseado em Yin (2005). A pesquisa 
exploratória é empregada nos casos em que não há um 
sistema de teorias e conhecimentos suficientes sobre o 
tema, sendo difícil elaborar hipóteses operacionalizáveis. 
Tais colocações subsidiam a escolha desta abordagem 
para o estudo da logística reversa e ciclo de vida da em-
balagem, já que há poucos trabalhos acadêmicos desen-
volvidos no contexto brasileiro. 

A coleta de dados se pautou tanto pelo levantamen-
to de dados secundários sobre a cadeia reversa da em-
balagem PET, quanto pela realização de três entrevistas 
semi-estruturadas, durante os meses de agosto a outubro 
de 2005. As entrevistas foram gravadas e posteriormente 
transcritas para análise. Dos três entrevistados, dois deles 
mantêm vínculos com a Associação Brasileira das Indús-
trias de PET (ABIPET) e, neste artigo, serão denomina-
dos entrevistado 1 e entrevistado 2. O terceiro (entrevis-
tado 3) é o presidente do Compromisso Empresarial para 
a Reciclagem (CEMPRE). Ambas as instituições são de 
caráter não-governamental, formadas a partir da congre-
gação de empresas privadas, e têm como missão central a 
divulgação e a expansão dos processos de reciclagem no 
País, elegendo como alvo principal da atuação as indús-
trias brasileiras. 

6. A embalagem PET: aplicações e 
introdução no País

O polímero de PET é um poliéster, desenvolvido pelos 
químicos ingleses Whinfield e Dickson em 1941. Obteve 
um rápido crescimento, inicialmente na substituição do 
algodão como fibra têxtil, e depois na década de 80, na 
aplicação de filmes para embalagens. O entrevistado 2 
esclarece que o PET é o nome que o mercado consagrou 
para o poliéster destinado à fabricação de embalagens, 
a mais comum delas destinada aos refrigerantes. Assim, 
o PET é um poliéster chamado de “grau garrafa” (bottle 
grade), em oposição ao seu semelhante utilizado na área 
têxtil, que é tratado como ou “grau fibra” (fiber grade). 
É preciso considerar que o poliéster “grau fibra” – usado 
na produção de fibras e filamentos - e o poliéster “grau 
garrafa” são produtos com a mesma base de matérias-
primas, mas, que na sua fabricação, recebem aditivações 
diferentes, de acordo com o uso final pretendido. 

A introdução da embalagem de PET no Brasil aconteceu 
em 1988, sendo que em 2004 foi o terceiro maior consumi-
dor mundial de PET para produção de garrafas (ABIPET, 
2005). Embora pareça que a tendência de crescimento do 
mercado de embalagens para refrigerantes esteja chegando 
ao limite, o crescimento do consumo aparente de PET no 
Brasil aumenta mais rapidamente que a produção, puxado 
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pela entrada do polímero em novos segmentos alimentí-
cios, como para embalar óleo, suco e água.

Contudo, um dos principais desafios tem sido sua re-
ciclagem, caso incorretamente descartado, gera um gran-
de impacto ambiental. O entrevistado 3 ressalta que “a 
atividade recicladora é fundamental para a sobrevivência 
da cadeia do PET, havendo duas motivações para o cres-
cimento deste mercado: o apelo ecológico e a questão de 
custo”.

6.1 Embalagem PET: reciclando, a vida 
continua

Na opinião do entrevistado 1 “para a cadeia do PET a 
reciclagem é muito importante e existe hoje [2005], após 
dez anos de atividade, uma indústria com seu próprio 
circuito. A matéria-prima reciclada já tem uma carteira 
de clientes cativos, os transformadores, que por sua vez, 
têm produtos feitos com a matéria prima reciclada”. Atu-
almente, o polímero de PET é mais reciclado entre os 
plásticos em todo o mundo, devido a sua extensa gama de 
aplicações que vão das fibras têxteis a embalagens (entre-
vistado 2). 

Do total de PET reciclado no Brasil em 2004, 37,1% 
foi destinado à indústria têxtil, que é a principal aplicação 
para o produto (ABIPET, 2006). Outra parcela relevante 
foi destinada às cerdas monofilamentos para confecção 
de vassouras, embalagens para produtos de limpeza, car-
petes e enchimentos de travesseiros. De acordo com o 
entrevistado 2, “a evolução da demanda por PET reci-
clado vem exigindo dos recicladores uma preocupação 
maior em oferecer um produto com melhor qualidade e, 
portanto, mais confiável para os usuários atuais e para as 
novas aplicações”. Os esforços atuais estão direcionados 
no sentido de se obter um produto acabado de polímero 
reciclado que possua propriedades as mais próximas pos-
síveis do polímero virgem, para ser empregado na con-
fecção de materiais com aplicações mais nobres (Spinacé 
e Paoli, 2005).

No entanto, a legislação brasileira (Resolução nº 105, 
ANVISA, 1999) veta a utilização de materiais plásti-
cos procedentes de embalagens, fragmentos de objetos, 
materiais reciclados ou já utilizados, para produção de 
embalagens alimentícias. Contudo, no caso do PET, dis-
ponibiliza a utilização, em dependência de regulamen-
tação de processos tecnológicos específicos para a ob-
tenção destes materiais (Santos et al., 2004). Para este 
fim, foram desenvolvidas tecnologias conhecidas como 
“bottle-to-bottle” que envolvem etapas de lavagem, des-
contaminação, cristalização, pós-condensação no estado 
sólido e extrusão do PET (Spinacé e Paoli, 2005). O en-
trevistado 2 declara que “no Brasil já existem três plantas 
industriais produzindo através deste sistema, porém so-
mente para embalagens destinadas ao segmento de higie-
ne e limpeza”. 

Mesmo que a legislação fosse favorável, o entrevis-
tado 1 vê obstáculos à utilização do PET reciclado para 
embalagens alimentícias no contexto brasileiro: “dificul-
dades de fiscalização, falta de coleta seletiva, catação em 
lixões e mistura do lixo seco e úmido na sua origem”. 
Apesar das dificuldades listadas, fazendo um balanço do 
desempenho da indústria de reciclagem de PET no Brasil, 
a ABIPET (2006) mostra que, em 2004, o setor avançou 
20%, chegando à marca das 167 mil toneladas recicladas, 
ou seja, 47% do que foi produzido.

A situação brasileira é vista com otimismo: 
[...] temos aqui uma mescla do modelo europeu 
e americano de reciclagem. Americano, pois 
temos empreendedores e empresários dispos-
tos a investir na reciclagem. Europeu, por ter-
mos uma população cada vez mais consciente 
do seu papel na disposição correta do lixo. E, 
ainda, diferentemente destes mercados, temos 
aqui as questões sociais, que precisam ser 
mais bem compreendidas. Entretanto, o mer-
cado brasileiro apresenta uma conjunção de 
fatores que faz com que a reciclagem caminhe 
muito bem (Entrevistado 1).

Desde o final dos anos 80 os catadores começaram a 
ocupar um papel cada vez mais importante num siste-
ma informal de reciclagem e, por conseqüência, de co-
leta seletiva e gerenciamento dos resíduos domiciliares, 
no vácuo dos programas municipais oficiais, que quan-
do existem, são restritos e sujeitos à descontinuidade e 
à alternância de interesses dos grupos políticos no poder 
(Jacobi e Viveiros, 2006). Os catadores são hoje os res-
ponsáveis pelos significativos índices de coleta seletiva 
no País, fazendo do Brasil um dos campeões mundiais 
em reciclagem (Campos, 2000). Em 2003, 80% da coleta 
PET para reciclagem dependia do trabalho dos catadores 
(Czapski, 2003).

No caso das embalagens PET, fica sempre a indaga-
ção do que acontece a elas após o consumo. O CEMPRE 
(s.d.) contabiliza que somente as regiões metropolitanas 
do Brasil, com 15 milhões de domicílios e 50 milhões de 
pessoas, consumiram, em 2004, 6 bilhões de embalagens 
PET. Para esta instituição, o correto equacionamento da 
logística reversa das embalagens é que vai viabilizar a re-
ciclagem de diversos materiais, inclusive o PET. Assim, 
as possibilidades de disfunção ou refunção da embala-
gem PET após seu consumo estão discutidas na próxima 
seção.

6.2 O fim da vida da embalagem PET: dis-
função ou refunção? 

Na visão do entrevistado 1, no momento do descarte: 
[...] o consumidor tem um papel fundamental, 
pois decide o que fazer com a embalagem. Ele 
pode jogar na rua, colocar na cesta de lixo sem 
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separação, o que se caracterizaria uma disfun-
ção, ou encaminhar para reciclagem, o que se 
constituiria uma refunção de várias maneiras. 
Quando tem coleta seletiva regular, pode en-
caminhar devidamente ou, quando não tem 
coleta seletiva, pode entregar para um catador 
ou levar a um Posto de Entrega do Voluntário 
(PEVs), ou mesmo doar para uma instituição.

Para o entrevistado 1, “se a coleta seletiva fosse bem 
estruturada, conseguir-se-ia mais PET com menos conta-
minação”. Quando deixada num aterro sanitário, imper-
meabiliza as camadas em decomposição, prejudicando a 
circulação de gases e líquidos (CEMPRE, 2005). As em-
balagens PET não recicladas, no conceito de disfunção 
ficam nos aterros, nos lixões, nas praias, nas ruas e nos 
rios. Já aquelas que voltam ao ciclo produtivo pela reci-
clagem, constituem a “refunção”, fechando o circuito. Na 
perspectiva do entrevistado 2, “reciclar PET é outro jeito 
de fabricar PET. Você pode fabricar PET a partir de ma-
téria-prima virgem ou você pode fabricar PET a partir do 

próprio PET”. A cadeia reversa que possibilita a refunção 
à embalagem está graficamente representada na Figura 2. 

A reciclagem mecânica é o modo mais convencional no 
Brasil para se recuperar o valor agregado do PET. Nela, 
os produtos plásticos são moídos, lavados, submetidos à 
secagem e reprocessados, dando origem a novos produtos 
(Zanin e Mancini, 2004). O processo de reciclagem apre-
senta três fases bastante evidentes: 1) recuperação: que 
vai do descarte até a composição de fardos de PET; 2) re-
valorização: que se finaliza com a moagem em flocos ou o 
beneficiamento em grãos; e 3) transformação: que resulta 
na aplicação do PET reciclado em produtos finais.

Os catadores coletam os materiais recicláveis em di-
versas fontes: ruas, condomínios, escritórios, comércio, 
em associações de bairro, entre outras. Esta atividade 
congrega pessoas que geralmente têm nesses materiais 
sua principal fonte de renda. Segundo o entrevistado 3, 
“as embalagens PET quando devidamente separadas, 
proporcionam para a cadeia de reciclagem o segundo 
melhor rendimento no comércio de sucata”. 

Produtores de resina PET

Fabricantes de
Garrafas PET

Engarrafadores de
bebidas

Alcoa, Braspet, Engraplast,
Engepack, Petropar, outras

Consumidor
Função da embalagem: consumo

Descarte

Mercado
Distribuidor

(1) Recuperação:
Catadores,

Cooperativas,
Sucateiros

(2) Revalorização:
:Recicladores

(3) Transformação: Fibras têxteis, cordas, embalagens não alimentícias, outros 

Cadeia
Reversa

Re-função
Coleta

Seletiva,
Lixão

Disfunção:
Aterro

Sanitário,
Lixão, Rua

Reciclagem

• Mossi & Ghisolfi

• Brasken

• Ledervin

• Vicunha

Coca-Cola, Ambev, Schincariol, outras

Recipet, Arteplas, Repet, Frompet, outros

Figura 2. Cadeia Reversa das embalagens PET: uma visão do ciclo de vida no Brasil. Fonte: a partir de Leite (2003); 
Santos e Pereira (1999); ABIPLAST, ABIPET.
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A princípio, o PET deveria ser um dos plásticos mais 
fáceis de serem reciclados. Entretanto, várias limitações 
existem para a obtenção de produtos reciclados com alto 
valor agregado. Os principais contaminantes do PET, lis-
tados pelo CEMPRE/ABIPET (1997) são: cola, outros 
plásticos, em especial o PVC (Policloreto de Vinila), me-
tais, areia e terra, além de ferrugem. Entretanto, o maior 
problema é a contaminação com PVC, pois ambos sub-
mergem na separação por densidades (DIAS, et al. 2004). 
Segundo o entrevistado 1, “uma garrafa de PVC pode in-
viabilizar a reciclagem de 20 mil garrafas de PET”. 

No caso do PET – novamente o problema da baixa 
densidade (volume grande e pequeno peso) – faz-se ne-
cessária a prensagem e enfardamento da sucata, pois, 
segundo o entrevistado 1, “o reciclador precisa da maté-
ria-prima em grande quantidade”. Então, após a coleta, 
os recicláveis são comprados por pequenos sucateiros e 
ferros-velhos, que são proprietários de área coberta ou 
não, na qual são acumulados estes materiais (CEMPRE, 
2005). Após uma pré-seleção, os recicláveis são reven-
didos a grandes sucateiros, que possuem grandes depó-
sitos, nos quais ocorre então uma separação manual ou 
mecânica para seleção dos diferentes tipos, retirada de 
impurezas em excesso e, em muitos casos, um pré-be-
neficiamento, dependendo do tipo de material. No caso 
das embalagens PET, elas devem ser prensadas, forman-
do fardos (CEMPRE/ABIPET, 1997). “Outro obstáculo à 
expansão da reciclagem de materiais plásticos é a exigên-
cia de classificação dos diversos tipos de plásticos, que 
aumenta muito o custo da triagem” (entrevistado 3). 

O entrevistado 2 destaca que o “sucateiro, apesar de 
fragilizar a remuneração dos catadores, não onera o preço 
para os elos subseqüentes da cadeia, pois o poder de bar-
ganha das grandes indústrias recicladoras e transformado-
ras é significativo”. No meio da cadeia, encontram-se as 
recicladoras que são responsáveis pelo reprocessamento 
da embalagem PET, transformando-a em dois subprodu-
tos: flocos e grãos. De acordo com o entrevistado 2: 

[...] os recicladores especializados na produ-
ção de flocos são, em sua maioria, de pequeno 
porte, com a existência de algumas empresas 
de médio porte. Elas beneficiam os resíduos, 
através de separação manual, moagem, lava-
gem com água e secagem. Neste caso, há ne-
cessidade de grande quantidade de PET, em 
média 150 toneladas/mês, para tornar a ativi-
dade lucrativa, limitando a região geográfica 
para implantação da empresa. 

Dados listados pela Plastivida (2005), mostram a exis-
tência de 126 empresas recicladoras de PET, concentra-
das nas Regiões Sudeste e Sul brasileiras em 2005. A con-
centração geográfica dessas empresas não significa níveis 
mais avançados de articulação entre elas, ao contrário do 

observado pelo entrevistado 3 a “cadeia reversa das lati-
nhas de alumínio, que possui uma única planta de recicla-
gem no País e milhares de pontos de coleta, configuração 
viabilizada pelo alto valor agregado do alumínio”. 

Apesar de se beneficiar de toda a capilaridade da es-
trutura de catação já estabelecida para coleta de papéis e 
latas de alumínio, os recicladores de PET caracterizam-
se por pequenos empreendimentos pouco inovadores e 
reativos às legislações estabelecidas. Neste contexto, o 
entrevistado 2 ressalta que a realidade desta cadeia repro-
duz os fenômenos que se manifestam na indústria nacio-
nal, tais como, baixa tradição de investimento privado em 
pesquisa e desenvolvimento, dificuldade de obtenção de 
informações e distanciamento entre centros de pesquisa e 
empresas, principalmente as de pequeno e médio porte. 

Aliás, os recicladores de plástico em geral alegam en-
frentar uma série de entraves legais, dentre os quais o 
complexo modelo de competência administrativa (fede-
ral, estadual e municipal), a ausência de legislação es-
pecífica sobre o manejo de lixo e a taxação federal do 
resíduo plástico, o único material reciclável que não é 
isento de IPI, que ainda sofre bi-tributação quanto ao 
ICMS (Calderoni, 1997). O entrevistado 1 alerta que “o 
impacto percebido pelas empresas recicladoras quanto ao 
papel do governo brasileiro é marcadamente de natureza 
de comando e controle, antes que de incentivo”. 

Por outro ângulo, a reciclagem mecânica, principal 
processo utilizado no Brasil na cadeia do PET, tem como 
principais vantagens: acessibilidade a pequenas e médias 
empresas, dado ao fato de ser uma tecnologia de fácil 
absorção, marcada pela baixa intensidade tecnológica; 
menor necessidade de mão-de-obra qualificada; e peque-
no aporte de investimento demandado (entrevistado 1). 
Além disso, a reciclagem mecânica permite a reutiliza-
ção do PET para um número variado de produtos e volta-
do a um mercado consumidor de amplo espectro, indo de 
baldes, vassouras, até roupas, materiais construtivos, que 
por sua vez apresentam um ciclo de vida mais longo do 
que as embalagens (CEMPRE, 2005).

Assim, um importante vetor de expansão é a demanda 
pelo reciclado, seja por motivações econômicas (custo) 
ou ecológicas. No caso do PET, existem maiores estímu-
los oriundos da indústria transformadora. A evolução do 
mercado e os avanços tecnológicos têm impulsionado 
novas aplicações para o PET reciclado das cordas e fios 
de costura aos carpetes, bandejas de frutas e até mesmo 
novas garrafas. No âmbito da indústria de transformação, 
uma das dificuldades é o tabu quanto à utilização do ma-
terial reciclado (Czapski, 2003), dificultando a abertura 
de novas oportunidades de compra entre empresas aplica-
doras que utilizam o PET para produtos de uso final, tais 
como tecidos. Além disso, a baixa confiabilidade da ori-
gem do reciclado, a indiferença entre matéria-prima vir-
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gem e reciclada e a pouca preocupação com o ecodesign 
são obstáculos à expansão da cadeia. 

Finalmente, pode-se constatar que a reciclagem de 
materiais plásticos de embalagem pós-consumo, pela 
transformação em outros produtos, deve ser uma opção 
melhor explorada nas condições brasileiras, em face dos 
volumes disponíveis, possibilidade de aplicabilidade de 
tecnologias menos sofisticadas, amplo espectro de mate-
riais disponíveis, existência de demanda e aceitabilidade 
no mercado interno de produtos fabricados com materiais 
reciclados, representando uma rota empresarialmente vi-
ável e ecologicamente correta.

7. Considerações finais

A orientação da gestão empresarial para uma atuação 
mais efetiva quanto aos processos finais do ciclo de vida 
de seus produtos exige a mobilização de conhecimentos 
técnicos e capacidade gerencial. No entanto, os maiores 
desafios encontram-se na reorientação das estratégias 
empresariais, de forma a incorporar de maneira consis-
tente a análise da gestão do fim da vida das embalagens. 

Para que isso ocorra, as empresas devem considerar a 
gestão logística, em conjunto com a gestão do fim da vida, 
não como uma forma de disposição organizada do produ-
to, mas como um “circuito fechado”, isto é, como estra-
tégia de recuperação do valor econômico e ambiental. A 
estratégia de fluxo fechado indica que a empresa controla 
a totalidade do ciclo de vida do produto, notadamente seu 
fim de vida (Kazazian, 2005). Assim, o papel da logística 
reversa está no âmago da gestão do fim da vida das em-
balagens, devendo ser dirigido tanto pela oportunidade 
econômica como pela preocupação ambiental.

Entretanto, a empresa que se apropria da idéia de ciclo 
engendra uma verdadeira economia de recursos naturais. 
Ela repensa a transformação destes, valoriza os resídu-
os e inova por meio de novas estratégias de gestão. Ob-
viamente, as estratégias de fluxo fechado necessitam de 
uma organização logística complexa e eficiente (Geyer e 
Jackson, 2004), ainda que seja apenas pela obrigação de 
manter uma relação direta com os clientes ou para aten-
der à legislação cada vez mais rigorosa (Levy, 2000a). 
Todavia as vantagens são múltiplas e as oportunidades 
comerciais, evidentes. Nesta perspectiva, Geyer e Jackson 
(2004) defendem que é possível construir modelos de ne-
gócio lucrativos baseados na recuperação de valor econô-
mico para o fim da vida de produtos. 

A reciclagem do PET no Brasil enfrenta muitos dile-
mas e, por essa razão, apesar do seu rápido crescimen-
to na última década, precisa superar alguns desafios de 
forma a se ampliar para níveis mais avançados em di-
reção à sustentabilidade. As principais dificuldades com 
a coleta de PET dizem respeito à separação por colora-
ção e tipo, devido a seus múltiplos usos e aplicações, e 

à contaminação por outros materiais plásticos, além de 
cola e sujeira. Também, a presença de atravessadores, os 
chamados “sucateiros”, dificultam o avanço da qualidade 
do processo produtivo, quer seja na qualidade e confiabi-
lidade da coleta, quer seja pela precarização da força de 
trabalho envolvida (os catadores), com nítidos obstáculos 
à sua maior profissionalização. Somam-se a isso as pou-
cas iniciativas de coleta seletiva, em comparação com o 
universo urbano no País. Por fim, é urgente uma revisão 
das políticas públicas, tanto em termos tributários quanto 
da gestão dos resíduos urbanos. 

Apesar destas dificuldades, a reciclagem do PET tem 
fortes apelos nas dimensões ecológica e econômica, além 
do seu papel social no Brasil. A capilaridade dos catadores 
como agentes da reversão das embalagens dos produtos 
consumidos torna mais amplo o alcance e a viabilidade 
dos volumes reciclados. Além de desafios de natureza só-
cio-econômica, a reciclagem tem também forte impacto 
nas estratégias gerenciais, exigindo novas configurações 
das relações que se estabelecem na cadeia de produção, 
consumo e reutilização de materiais, trazendo à tona uma 
necessidade de repensar a atuação e o papel da empresa 
frente a este cenário. 

A indústria pode colaborar evitando a descontinuidade 
de compra, incentivando a capacitação de catadores, re-
duzindo intermediários e aumentando o valor do produto. 
Do outro lado, o setor público pode atuar no sentido de 
implantar boas práticas como a coleta seletiva, além dos 
incentivos à organização de cooperativas de catadores e 
um legislação que incentive a reciclagem. As iniciativas 
políticas, ao introduzirem sistemas de coleta seletiva de 
lixo, ou mesmo as empresas que fazem o marketing da 
reciclagem para neutralizar o impacto da produção de 
resíduos, merecem atenção da sociedade. Sendo mais 
imediata a visualização dos fluxos de matéria consumi-
dos em curto prazo, tem-se a impressão de que algo está 
sendo feito para resolver o problema, e as questões real-
mente estruturais e de fundo ficam à margem (Grimberg 
e Blauth, 1998). Desta forma, é necessário maior investi-
mento em informação e tecnologia. Levar ao grande pú-
blico o conhecimento sobre a reciclagem dos materiais, 
instruindo sobre como proceder para o correto descarte 
das embalagens. Desenvolver tecnologias que permitam 
materiais de embalagem mais fáceis de reciclar, inofen-
sivos e inertes, para proteção do meio ambiente, é outra 
importante frente de ação. 

Nesse aspecto, o desejo efetivo de mudança da cultu-
ra organizacional adquire centralidade, trazendo à tona 
a necessidade de se repensar crenças, valores, posturas 
e práticas, que anteriormente se balizavam pelo foco no 
curto-prazo, pela ênfase na expansão ilimitada da produ-
ção e pela orientação para os processos internos da orga-
nização. Esses são grandes desafios empresariais em di-
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reção a um desenvolvimento de produtos ambientalmente 
mais responsável. O alcance de bons resultados nesse se-
tor também depende de se investir em etapas anteriores e 
posteriores à reciclagem, ou seja, na coleta seletiva e no 
mercado para o produto reciclado. A atuação conjunta do 
governo, universidades, organizações não-governamen-
tais e empresas pode criar um incentivo para o avanço da 
reciclagem no País.

Finalmente, quando se analisa a gestão estratégica do 
fim da vida da embalagem pode-se construir ferramentas 
essenciais que transcendem à sua reciclagem. Entretan-
to, faz-se necessário que em pesquisas futuras sejam de-
senvolvidas e analisadas bases metodológicas eficientes 
e adequadas à gestão ambiental do ciclo completo das 
embalagens, aí incluídos a concepção, a produção, o uso 
e o pós-consumo.
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 There is life after death: packaging 
end-of-life strategic rethinking

Abstract

Solid waste is one of the most discussed topics on the agenda of environmental issues, especially in large urban 
centers. Many studies and scientific publications have focused on different phenomena related to the producing, col-
lecting, disposing and recycling of urban waste, which leads to a growing concern about the destination of packaging 
after consumption. This article intends to promote a dialogue between reverse logistics and the packaging life cycle 
in order to better understand the possibilities, challenges and management dilemmas regarding the packaging end-of-
life. It analyzes the recycling of PET (polyethylene terephthalate) packaging questioning the factors that promote and 
limit the expansion of environmental management strategies in Brazil. Recently, with multiple uses in the industrial 
production, PET has become a constant presence in consumers’ daily routine and important challenges have arisen 
to understand the complex recycling chain and possibilities of more advanced practices and policies of environmental 
management.  Developing the case study adopted different strategies, involving secondary data-collecting made by 
public organizations and specialized institutions as well as semi-structured interviews and analysis of documents. The 
results pointed out that although there are significant advances in the amount of recycling PET, there are important 
challenges to be overcome such as the laws that regulate the reverse chain, technological and management innovation 
strategies and mainly the interaction of chain actors. Furthermore, it is possible to foresee that this issue assumes the 
increase of the population information level; elimination of waste since its conception, technological development, 
shared responsibilities, recycling and above all, the change of the present consumption behavior pattern.   

Keywords: recycling, packaging life cycle, pet packaging, reverse logistics, environment management. 


